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EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

Oferece-se ao leitor, organizado em coletânea, o conjunto de textos expostos e debatidos por
pesquisadores de diversas universidades, na sala virtual Grupo de Trabalho de posteres:
DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II, onde tivemos um total de 12 trabalhos apresentados, com
muitos temas relevantes sendo debatidos, naquele momento.

Inquestionável a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, temas relacionados ao Direito Econômico,
Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo. Temas como propriedade intelectual,
cyberbullyng, privacidade e Lei Geral de Proteção de Dados, inteligência artificial,
transformação digital e internet das coisas (IoT), dentre outros, são objeto de análise dos mais
diversos pôsteres apresentados no Grupo de Trabalho.

Desejamos a todos uma ótima leitura e fomentos de novos debates aqui iniciados.

Prof. Ms. Yuri Nathan da Costa Lannes

Prof. Dr. Bruno Bastos de Oliveira
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REGULARIZAÇÃO DO COMÉRCIO INFORMAL LOCALIZADO NAS
ÁREAS DA UFPA (BAIRROS DA TERRA FIRME, GUAMÁ E CANUDOS)

Luciana Neves Gluck Paul1

Debora Henriques de Lima

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO 

O cenário político, social e econômico do país gera consequências sociais, como busca
por renda extra ou diferenciada, devido indisponibilidade de postos de empregos formais, o
que influencia no crescimento do comércio informal e irregular, fenômeno comum em classes
econômicas baixas e com reduzido acesso a instrução básica ou técnica.

Atividade irregular produz riscos e inseguranças para o capital do comerciante,
desperta novos problemas, como construção de comércios em áreas inadequadas para tal
atividade. Produz efeitos prejudicais perante a comunidade local ao impedir produção de
riqueza e diversificação econômica regional, há crescente desestruturação financeira,
inadimplência, conflitos trabalhistas, pendências para com o fisco e poluição ambiental.
Circunstâncias que despertaram a necessidade de desenvolvimento do projeto de extensão que
culmina na pesquisa aprofundada da relação existente entre a necessidade de renda e a escolha
por práticas comerciais irregulares. 

PROBLEMA DA PESQUISA 

As consequências dessa deformidade na cadeia produtiva são maléficas para os
empresários que desenvolvem a atividade de maneira desprotegida, assim como para toda a
conjuntura social próxima, visto que, o simples desejo por produção e circulação de bens e/ou
serviços não o desonera de possíveis problemas e prejuízos, que por vezes derivam do próprio
status de irregularidade.

Os prejuízos ao comerciante ocorrem por dois grandes fatores: a ausência de instrução
especializada na área de negócios empresariais, logo há sempre uma gestão precária e que não
possui visão ampla do mercado, objetivos a serem traçados e caminhos a serem evitados. Em
segundo lugar, a irregularidade impede o crescimento, pois muitos negócios para serem
fechados exigem formalidades que só podem ser garantidas por aqueles que detém seu
registro, por exemplo a participação em licitações ou união com outros empresários de mesmo
ramo.
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OBJETIVO 

O Projeto “Regularização do Comércio Informal localizado na área da UFPA” busca
transmissão do conhecimento acadêmico para a sociedade, em especial, áreas do entorno da
Universidade como os bairros da Terra Firme, Guamá e Canudos, devido a conjuntura social e
histórica, onde sofrem pela dificuldade no acesso a informações e impactos governamentais
de toda ordem. Há como intuito a condução de informações capazes de elucidar as dúvidas e
desmistificar a concepção negativa sobre a regularização. 

MÉTODO 

A execução do projeto permite a união de três elementos: pesquisa doutrinária,
atenção a conjuntura socioeconômica e observação empírica dos fatos sociais, devido o
contato direto com a realidade estudada, dado que o estudo de casos é a metodologia aplicada.
O graduando envolvido no Projeto passa a ter real ciência das problemáticas sob análise e
recebe suporte e orientação da Coordenadora Docente que verifica qual estratégia jurídica
deve ser aplicada ao fato.

RESULTADOS 

Os efeitos alcançados são positivos, pois além de buscar dados quantitativos, objetiva-se o
impacto qualitativo, ao alterar mentalidade do comerciante e de todos os que integram sua
cadeia de relações. Para difundir de maneira técnica e acessível, o projeto conta com a
parceria do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE,
responsável pela capacitação e formação de novos pequenos e microempreendedores, e com à
Junta Comercial do Estado do Pará – JUCEPA, competente para o processo de registro e
constituição de empresas.

Resultados práticos ocorreram na palestra “Informações sobre as Vantagens do
Comércio Regular e as Desvantagens em ser um Comerciante Irregular” no Instituto de
Ciências Jurídicas (ICJ) da UFPA, onde foi possível regularização imediata de comerciantes
irregulares junto a equipe do SEBRAE/PA. 

As conquistas do Projeto demonstram a relevância e indispensabilidade para com a
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sociedade e o meio acadêmico, principalmente frente ao cenário econômico global, onde o
microempresário e o comerciante irregular enfrentam novos e grandes desafios e
compreendemos que o maior diferencial está no acesso ao conhecimento e aos meios
adequados de capacitação.

Após a regularização, o projeto funde-se à Comissão de Regularização Fundiária da
UFPA, para que seja realizado o Reurb de Interesse Social (Reurb-S) desses imóveis urbanos
com finalidade não residencial (antigos comerciantes informais), assim torna-se possível o
reconhecimento pelo Poder Público, visto que sua atividade regular gera tributos, empregos,
renda e movimenta a economia, contribuindo para o exercício da dignidade humana daqueles
que direta e/ou indiretamente estão envolvidos na atividade econômica.

Palavras-chave: Empresário, Regularização, Comércio
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